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Europa avanca em restricoes as redes sociais
para menores de 15 anos e protecao de

RADAR criangas no ambiente digital.

Bloco europeu propde limites de idade para redes sociais,
enquanto o ECA Digital, no Brasil, ja exige afericao de idade — o
desafio € proteger sem abrir espago para coleta excessiva de
dados.
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TJSP determina suspensdao parcial de

aplicativo de cassino na App Store por falha na
verificacao etaria.

Acao movida por entidades de defesa da infancia levou o TJ-SP
a suspender downloads e compras em app de cassino simulado,
aplicando o ECA Digital contra a Apple.
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Os resultados das acodes fiscalizatorias da

ANPD sobre plataformas digitais: multa de
R$153,7 milhées ao TikTok e suspensdo de
lives no Discord.

ANPD combina LGPD e ECA Digital para punir falhas na protegao
de menores: multa recorde a ByteDance e suspensao do 'Go
Live" apods caso de indugao ao suicidio no Discord.
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EUROPA AVANGA EM RESTRIGOES AS REDES SOCIAIS

A CRIANGA E ADOLESCENTE

PARA MENORES DE 15 ANOS E PROTEGAO
DE GRIANGAS NO RMBIENTE DIGITAL

° Por Bianca Durello

A Uniao Europeia avancou na adogao de medidas voltadas a
protecao de criangas e adolescentes no ambiente digital. Entre
as propostas estao restricoes ao acesso as redes sociais de
acordo com a idade, alem de medidas relacionadas ao uso de
plataformas digitais e ferramentas de inteligéncia artificial. A
proposta estabelece que menores de 13 anos nao tenham
acesso as redes sociais € que nao sejam permitidas contas
pessoais para menores de 15 anos, com a possibilidade de
contas supervisionadas pelos responsaveis entre 13 e 15 anos. A
iniciativa chama atencao nao apenas pelos limites de idade, mas
principalmente pela discussao sobre até onde deve ir a
responsabilidade das proprias plataformas na protecdo de
criangas e adolescentes. E uma questdo que também ja vem
sendo discutida no Brasil: como garantir que essas restricoes
sejam efetivamente cumpridas e, ao mesmo tempo, preservar os
direitos dos usuarios?

No Brasil, essa discussao ganhou tratamento especifico com o
Estatuto da Crianca e do Adolescente Digital (Lei n° 15.211/2025),
que estabeleceu obrigacoes para fornecedores de produtos e
servicos de tecnologia voltados ou acessiveis a criangas e
adolescentes. Entre essas obrigacdes esta a adocao de
mecanismos de afericao de idade, justamente para que a
protecao desse publico ndo dependa apenas da informacao
fornecida pelo proprio usuario. Com isso, as plataformas passam
a ter um papel mais ativo na identificagcao da faixa etaria de seus
usuarios e na aplicacao das medidas de protecao previstas para
criangas e adolescentes. A forma como essa verificagao sera
realizada, contudo, ganha importancia, principalmente diante
dos dados que poderao ser utilizados nesse processo e dos
limites para seu tratamento.

[0 VISAO RFAA

A evolucao das medidas de protecdo de criancas e
digital
responsabilidade pela seguranga desse publico vem sendo

adolescentes no ambiente mostra  que a
cada vez mais compartilhada com as proprias plataformas. A
medida tomada pela Europa e a implementacao do ECA
Digital no Brasil apontam a necessidade de mecanismos
capazes de identificar e reduzir os riscos aos quais menores
estao expostos, mas também, que essa protecao deve

caminhar junto com a protecao de seus dados pessoais.

A questao se torna ainda mais relevante quando considerada a
protecao de dados pessoais. Para verificar a idade de um usuario, as
plataformas podem utilizar diferentes mecanismos, como a
conferéncia de documentos ou tecnologias de estimativa de idade.
Embora essas ferramentas possam contribuir para uma protecao
mais efetiva, elas também podem envolver o tratamento de
informagdes pessoais que precisam ser utilizadas de forma
adequada e proporcional. A ANPD acompanha essa questao e ja
apontou  os aferigdo de idade,
especialmente proporcionalidade e
transparéncia. Dessa maneira, o desafio nao esta apenas em criar
uma forma de identificar a idade dos usuarios, mas em fazer isso
sem transformar a protecao de criancas e adolescentes em uma
justificativa para a coleta excessiva de dados.

desafios relacionados a

quanto a seguranca,

Além da afericdo de idade, a protecao desse publico tambéem
envolve a forma como as proprias plataformas sao desenvolvidas. A
protecao de criangas e adolescentes nao pode depender somente
da atencao dos pais ou responsaveis, especialmente diante de
sistemas de recomendacao, algoritmos e ferramentas de
inteligéncia artificial que fazem parte da experiéncia dos usuarios.
Por isso, as empresas podem precisar rever mecanismos de
identificacao, seguranca e funcionamento de seus produtos,
considerando desde o acesso a plataforma até a forma como o
conteudo é recomendado e apresentado aos menores. Na pratica,
isso representa uma mudanca importante na responsabilidade das
plataformas: ndo se trata apenas de impedir que um menor tenha
acesso a determinado servico, mas também de pensar em como

tornar o proprio ambiente digital mais seguro para esse publico.

Entendemos que o desafio estd justamente em encontrar o
equilibrio entre a criacao de ferramentas de seguranga que
sejam efetivas, mas que nao levem ao excessivo acesso de
informagdes. A medida que as tecnologias utilizadas pelas
plataformas evoluem, a regulamentagao também devera
acompanhar essas mudangas, estabelecendo parametros que
permitam proteger criangas e adolescentes sem deixar de lado
seus direitos a privacidade e a protecao de dados.
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TJSP DETERMINA SUSPENSAO PARCIAL

A CRIANGA E ADOLESCENTE

DE APLICATIVO DE GASSINO NA APP STORE
POR FALHA NA VERIFIGAGAO ETARIA

° Por Mariana Bannwart

Desde a entrada em vigor do de Estatuto Digital da Crianca e do
Adolescente, Lei n° 15.211/2025, observa-se um crescimento
expressivo de demandas judiciais € administrativas voltadas a
exigir das plataformas digitais mecanismos efetivos de protecao
de criangas e adolescentes. A nova legislagao, que impde deveres
especificos de prevencao, seguranca e afericao etaria em
ambiente digital, tem sido invocada com frequéncia crescente em
acoes
consolidando-se

movidas contra grandes empresas de tecnologia,

como importante instrumento de

responsabilizagao no setor.

E nesse contexto que se insere a decisao proferida pelo Tribunal
de Justica de Sao Paulo no Agravo de Instrumento n° 2225166-
11.2026.8.26.0000. O recurso foi interposto pela Associacao
Nacional dos Centros de Defesa da Crianca e do Adolescente
(ANCED), Educafro Brasil, Centro Santo Dias de Direitos Humanos
da Arquidiocese de Sao Paulo e Visao Mundial, no bojo de acao
civil publica ajuizada contra a Apple Computer Brasil Ltda. O
objetivo do agravo era reformar a decisao de primeiro grau que
deixou de apreciar de imediato o pedido de tutela de urgéncia,
determinando a prévia manifestagao da ré antes de qualquer
decisao. Ao analisar o recurso, o relator, Desembargador Egberto
de Almeida Penido, entendeu por deferir parcialmente a tutela
provisoria recursal, dispensando a oitiva prévia da agravada.

O acordao discutiu, em esséncia, a necessidade de
implementagao de mecanismos eficazes de verificacao de idade
em aplicativos de cassino simulado disponibilizados na App Store
brasileira, tomando como referéncia o caso concreto do aplicativo
"Casino Roulette: Roulettist”, documentado por ata notarial, que
registrou a possibilidade de download, acesso e aquisicao de
fichas virtuais sem qualquer validagao etaria.

O relator ponderou sobre a dificuldade técnica e operacional das
plataformas em implementar tais instrumentos de controle,
ressaltando, contudo, que essa circunstancia nao afasta os
deveres de prevencao decorrentes do microssistema de protecao
a infancia. A decisao fundamentou-se na conjugagao da
Constituicao Federal (art. 227), do Codigo de Defesa do
Consumidor, do Estatuto da Crianca e do Adolescente e da propria
Lei n° 15.211/2025, reconhecendo a probabilidade do direito e o
perigo de dano diante da natureza atual, continua e reiteravel do
risco a populagao infantojuvenil.

Entre os elementos determinantes para a formagao do

convencimento do relator, destacam-se:

(i) a existéncia de prova documental pré-constituida, qual seja, a ata
notarial lavrada por tabelionato competente, considerada suficiente,
nesta fase de cognicdo sumaria, para tornar plausivel a falha de
controle etario, j& que o funcionamento dos mecanismos internos
da plataforma esta sob o dominio técnico exclusivo desta;

(ii) o afastamento da exigéncia de prévia provocagao da ANPD
como condicao para a tutela jurisdicional, por se tratar de instancias
autébnomas e complementares;

(iii) a dispensa de identificacao nominal de vitimas, por se tratar de
tutela coletiva preventiva de interesses difusos; e

(iv) a natureza precaria e reversivel da tutela concedida, que nao
representa antecipacao de merito quanto a responsabilidade civil
da Apple, mas apenas medida proporcional e temporaria, passivel
de revisao apos a formacao do contraditorio.

Com base nesses fundamentos, o relator optou por restringir o
alcance da decisao as providéncias relacionadas especificamente
ao aplicativo ja documentado nos autos, e ndo a integralidade dos
aplicativos de cassino da loja, fixando prazo de cinco dias para
cumprimento e multa diaria em caso de descumprimento.

Da analise do caso, observa-se que a maior parte das lides
discutidas até o momento - tanto na esfera administrativa quanto na
judicial - gira em torno da dificuldade das plataformas em adotar
mecanismos eficazes de afericao de idade capazes de assegurar o
efetivo controle e supervisao do acesso de criancas e adolescentes.

Isso decorre, em grande medida, da propria imprecisao legislativa
quanto aos parametros técnicos exigidos para a implementagao
desses instrumentos, questao que vem sendo constantemente
delineada pela Agéncia Nacional de Protegao de Dados (ANPD).

Nesse cenario, chama atencao a objetividade da decisao ora
comentada, que optou por uma tutela de extensao minima, restrita
a suspensao de novos downloads e de compras no aplicativo
especificamente identificado nos autos e nao a totalidade dos
aplicativos de cassino da loja, buscando equilibrar a efetividade da
protecao ao publico infantojuvenil com a proporcionalidade da
medida, sem antecipar juizo definitivo sobre a responsabilidade da
plataforma.
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0S RESULTADOS DAS AGOES FISCALIZATORIAS DA ANPD SOBRE PLATAFORMAS DIGITAIS:

MULTA DE R$153,7 MILHOES RO TIKTOK
E SUSPENSAO DE LIVES NO DISGORD

° Por Roberto Stocco

A Agéncia Nacional de Protecao de Dados (ANPD) demonstra
firmeza no rumo a um novo padrao de exigéncia regulatoria para
plataformas digitais combinando LGPD e o ECA Digital para
sancionar o descumprimento de determinacoes legais.

A ByteDance, empresa responsavel pelo TikTok no Brasil, foi
multada no valor de R$ 153,7 milhdes por infracdes a Lei Geral de
Protecao de Dados relacionadas ao tratamento de dados pessoais
de menores de idade sem amparo legal.

Na mesma linha, a funcdo "Go Live" do Discord foi suspensa para
usuarios brasileiros com base no ECA Digital, em razao de falha na
prevencao de riscos as criangas e adolescentes.

Em relacdo a ByteDance, a sangcao teve como ponto focal o

tratamento de dados fora do enquadramento legal
desrespeitando ao art. 7° da LGPD, o qual apresenta rol taxativo
das hipoteses de tratamento de dados. A plataforma tratou dados
pessoais de criancas e adolescentes para viabilizar seus cadastros
sem o consentimento especifico de responsaveis legais ou
qualquer outra previsao legal. A essa infragcao, isoladamente, foi

aplicada multa simples de R$ 63.176.686,67.

A decisdao ainda determinou a eliminacao dos dados de
adolescentes entre 13 e 18 anos cuja representacao legal nao seja
regularizada em 60 dias Uteis, sob pena de multa diaria de R$
137.081,49. A exigéncia abrange também a comunicacao a
terceiros que porventura tenham recebido os dados pessoais, para
que estes prossigam a exclusao em suas bases.

Ademais, nao havia contrato valido para o cadastro de
adolescentes na plataforma, violando o principio da adequagao e
da necessidade previsto no art. 6° VIIl. Sem relagao contratual
valida com o titular (ou seu representante legal), todo o tratamento
dos dados se demonstrou ilegal, o que resultou em multa
adicional no mesmo valor, R$ 63.176.686,67.

A terceira infragao violou o art. 6°, X, da LGPD, o qual estabelece a
necessidade de demonstracao de medidas tomadas e sua eficacia,
pelo controlador, para garantir o cumprimento das determinagoes
da Lei. Foi aplicada multa de R$ 27.416.297,99. No total, a soma das
3 multas aplicadas resultou na quantia de R$ 153.769.671,33.

Ja no caso do Discord, a suspensao do recurso "Go Live" teve
fundamento distinto, tratando-se de medida preventiva baseada
no art. 6°, Il e lll, do ECA Digital (Lei n° 15.211/2025).

As disposicoes impdem as plataformas o dever de prevenir e
mitigar a exposicao ou facilitagdo de criangas e adolescentes a
violéncia fisica, cyberbullying, inducao a automutilagao e suicidio. A
decisao pela aplicagao da medida tomou impulso apos uma usuaria
de 13 anos ter sido induzida ao suicidio durante uma transmissao ao
vivo, em junho deste ano, com centenas de espectadores.

Os dois casos, apesar de ferirem diferentes dispositivos legais,
convergem para a mesma logica, a de que a seguranga deve estar
incorporada a concepgao do produto (safety by design).

A mudanga que efetivamente une os dois casos € de que antes,
prevalecia o modelo de notice and take down, no qual a plataforma
s6 respondia por conteudo de terceiros nos casos de
descumprimento de ordem judicial especifica de remocao de
conteudo, o que privilegiava o modelo projetado para aumentar o
tempo de tela e engajamento dos usuarios (aparéncia visual,
sistema de notificagdes, rolagem infinita do feed, fotos temporarias,
auséncia de filtro de conteudo, algoritmo treinado, etc), porém, com
o ECA Digital, a responsabilidade passa a recair sobre o proprio
design do produto, devendo a plataforma comprovar seguranga
desde a concepgao, podendo ser fiscalizada e sancionada pela
ANPD independentemente de qualquer determinacao judicial
préevia.

[ VISAO RFAA

Tanto o valor da multa aplicada a ByteDance quanto a suspensao de
uma funcionalidade inteira do Discord podem soar como
desproporcionais. Ocorre que € no aparente excesso que se
encontra o valor coercitivo da medida. Sangdes brandas tendem a
surtir - pouco efeito, nao provocando mudanga real de
comportamento.

Ao elevar o patamar, a ANPD declara que tratara a protegao de
menores com pulso firme, com baixas chances de negociagao. Isso,
contudo, expde um dilema real para as empresas afetadas.
Funcionalidades como o "Go Live" do Discord integram a identidade
do produto e sustentam boa parte de seu engajamento. Exigir a
suspensao ou reformulacao estrutural equivale, de certa forma, a
exigir que a propria plataforma seja repensada.

Contudo, pela logica, se o proprio design da plataforma chega a ser
lesivo, deve ele ser reformulado para garantir e assegurar os direitos
e interesses de seus usuarios. Consideramos justas entao as medidas
tomadas pela ANPD.
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	(ii) o afastamento da exigência de prévia provocação da ANPD como condição para a tutela jurisdicional, por se tratar de instâncias autônomas e complementares;
	(iii) a dispensa de identificação nominal de vítimas, por se tratar de tutela coletiva preventiva de interesses difusos; e
	(iv) a natureza precária e reversível da tutela concedida, que não representa antecipação de mérito quanto à responsabilidade civil da Apple, mas apenas medida proporcional e temporária, passível de revisão após a formação do contraditório.
	Com base nesses fundamentos, o relator optou por restringir o alcance da decisão às providências relacionadas especificamente ao aplicativo já documentado nos autos, e não à integralidade dos aplicativos de cassino da loja, fixando prazo de cinco dias para cumprimento e multa diária em caso de descumprimento.
	Da análise do caso, observa-se que a maior parte das lides discutidas até o momento - tanto na esfera administrativa quanto na judicial - gira em torno da dificuldade das plataformas em adotar mecanismos eficazes de aferição de idade capazes de assegurar o efetivo controle e supervisão do acesso de crianças e adolescentes.
	Isso decorre, em grande medida, da própria imprecisão legislativa quanto aos parâmetros técnicos exigidos para a implementação desses instrumentos, questão que vem sendo constantemente delineada pela Agência Nacional de Proteção de Dados (ANPD).
	Nesse cenário, chama atenção a objetividade da decisão ora comentada, que optou por uma tutela de extensão mínima, restrita à suspensão de novos downloads e de compras no aplicativo especificamente identificado nos autos e não à totalidade dos aplicativos de cassino da loja, buscando equilibrar a efetividade da proteção ao público infantojuvenil com a proporcionalidade da medida, sem antecipar juízo definitivo sobre a responsabilidade da plataforma.
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	OS RESULTADOS DAS AÇÕES FISCALIZATÓRIAS DA ANPD SOBRE PLATAFORMAS DIGITAIS:

	MULTA DE R$153,7 MILHÕES AO TIKTOK E SUSPENSÃO DE LIVES NO DISCORD
	RS
	Por Roberto Stocco
	A Agência Nacional de Proteção de Dados (ANPD) demonstra firmeza no rumo a um novo padrão de exigência regulatória para plataformas digitais combinando LGPD e o ECA Digital para sancionar o descumprimento de determinações legais.
	A ByteDance, empresa responsável pelo TikTok no Brasil, foi multada no valor de R$ 153,7 milhões por infrações à Lei Geral de Proteção de Dados relacionadas ao tratamento de dados pessoais de menores de idade sem amparo legal.
	Na mesma linha, a função "Go Live" do Discord foi suspensa para usuários brasileiros com base no ECA Digital, em razão de falha na prevenção de riscos às crianças e adolescentes.
	Em relação à ByteDance, a sanção teve como ponto focal o tratamento de dados fora do enquadramento legal. desrespeitando ao art. 7º da LGPD, o qual apresenta rol taxativo das hipóteses de tratamento de dados. A plataforma tratou dados pessoais de crianças e adolescentes para viabilizar seus cadastros sem o consentimento específico de responsáveis legais ou qualquer outra previsão legal. A essa infração, isoladamente, foi aplicada multa simples de R$ 63.176.686,67.
	A decisão ainda determinou a eliminação dos dados de adolescentes entre 13 e 18 anos cuja representação legal não seja regularizada em 60 dias úteis, sob pena de multa diária de R$ 137.081,49. A exigência abrange também a comunicação a terceiros que porventura tenham recebido os dados pessoais, para que estes prossigam à exclusão em suas bases.
	Ademais, não havia contrato válido para o cadastro de adolescentes na plataforma, violando o princípio da adequação e da necessidade previsto no art. 6º, VIII. Sem relação contratual válida com o titular (ou seu representante legal), todo o tratamento dos dados se demonstrou ilegal, o que resultou em multa adicional no mesmo valor, R$ 63.176.686,67.
	A terceira infração violou o art. 6º, X, da LGPD, o qual estabelece a necessidade de demonstração de medidas tomadas e sua eficácia, pelo controlador, para garantir o cumprimento das determinações da Lei. Foi aplicada multa de R$ 27.416.297,99. No total, a soma das 3 multas aplicadas resultou na quantia de R$ 153.769.671,33.
	Já no caso do Discord, a suspensão do recurso "Go Live" teve fundamento distinto, tratando-se de medida preventiva baseada no art. 6º, II e III, do ECA Digital (Lei nº 15.211/2025).
	As disposições impõem às plataformas o dever de prevenir e mitigar a exposição ou facilitação de crianças e adolescentes a violência física, cyberbullying, indução a automutilação e suicídio. A decisão pela aplicação da medida tomou impulso após uma usuária de 13 anos ter sido induzida ao suicídio durante uma transmissão ao vivo, em junho deste ano, com centenas de espectadores.
	Os dois casos, apesar de ferirem diferentes dispositivos legais, convergem para a mesma lógica, a de que a segurança deve estar incorporada à concepção do produto (safety by design).
	A mudança que efetivamente une os dois casos é de que antes, prevalecia o modelo de notice and take down, no qual a plataforma só respondia por conteúdo de terceiros nos casos de descumprimento de ordem judicial específica de remoção de conteúdo, o que privilegiava o modelo projetado para aumentar o tempo de tela e engajamento dos usuários (aparência visual, sistema de notificações, rolagem infinita do feed, fotos temporárias, ausência de filtro de conteúdo, algoritmo treinado, etc), porém, com o ECA Digital, a responsabilidade passa a recair sobre o próprio design do produto, devendo a plataforma comprovar segurança desde a concepção, podendo ser fiscalizada e sancionada pela ANPD independentemente de qualquer determinação judicial prévia.
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